
LEI Nº 8.027, DE 12 DE ABRIL DE 1990 
(Excertos) 

 
Dispõe sobre normas de Conduta dos servidores 
públicos civis da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º Para os efeitos desta lei, servidor público é a pessoa legalmente investida em 

cargo ou em emprego público na administração direta, nas autarquias ou nas fundações públicas.  
 
Art. 2º São deveres dos servidores públicos civis:  
 
(...) 
 
VII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição, desde que envolvam questões relativas 

à segurança pública e da sociedade;  
 
(...)  
 
Art. 4º São faltas administrativas, puníveis com a pena de suspensão por até 90 

(noventa) dias, cumulada, se couber, com a destituição do cargo em comissão:  
I - retirar, sem prévia autorização, por escrito, da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto da repartição;  
II - opor resistência ao andamento de documento, processo ou à execução de serviço;  
 
(...) 
 
Art. 5º São faltas administrativas, puníveis com a pena de demissão, a bem do serviço 

público:  
I – valer-se, ou permitir dolosamente que terceiros tirem proveito de informação, 

prestígio ou influência, obtidos em função do cargo, para lograr, direta ou indiretamente, proveito 
pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; 

 
(...) 
 
Parágrafo único. A penalidade de demissão também será aplicada nos seguintes casos: 
 
(...) 
 
V - revelação de segredo de que teve conhecimento em função do cargo ou emprego.  
 
(...)  
 
Art. 10. Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  
 



Brasília, 12 de abril de 1990; 169º da Independência e 102º da República. 
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